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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 082/2016/SUPEL/RO
  S

     U

         P

             E   

                L
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 082/2016/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02.05.2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 082/2016/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela LC 147/14, com a Lei Estadual n.° 2414/2011, com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 21.675/2017 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1604.00381-00/2015/SEJUCEL, tendo como interessada a Coordenadoria de Cultura – CODEC/SEJUCEL, a pedido da SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 28 de Julho de 2017.

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h30min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO  ADMINISTRATIVO N.º 01.1604.00381-00/2015/SEJUCEL e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos.
1.2
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.
1.5
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2.  
DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO/ RECEBIMENTO/ FISCALIZAÇÃO

2.1  
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Limpeza e Conservação (com fornecimento de material e o emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços), nas dependências do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - Termo de Referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2  LOCAL, PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO: 
2.2.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO: os serviços, objeto da presente Licitação, deverão ser executados no (s) seguinte (s) local (is): conforme estabelecido no item 1.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

2.2.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços ocorrerá no prazo indicado no item 1.1 e 3.2.1 do Termo de Referência  – Anexo I deste Edital. 
2.2.3. DA FORMA DE EXECUÇÃO: A forma de execução se dará conforme o estabelecido no item III do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.2.4. DA VISTORIA TÉCNICA: Conforme estabelecido no item 5.11 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.3.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
O objeto desta licitação será recebido conforme disposto no item VI do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.4. DA VIGÊNCIA:
O prazo de vigência do contrato está estabelecido no item XI do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.5.  DA FISCALIZAÇÃO: 

A Fiscalização da execução do objeto contratado deverá atender ao disposto na lei e o disposto nos itens VII do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail supel.omega@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.5.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;
4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO (GLOBAL), em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações.
5.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a.  Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93.
c. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o(s) valor(es) conforme solicita o sistema, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando manter a impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.1.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
6.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, quanto a elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
6.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.10. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELA PREGOEIRA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.1. Concluída a etapa de lances ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

7.1.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema a proposta e documentação exigidas no item 7.2 e subitens, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, com prévia autorização da Pregoeira.
7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas e seus anexos de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 

7.1.3. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA, QUANDO CONVOCADAS, DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Indicação do prazo e local de execução;
7.2.3. Planilha de Custo e Formação de Preços – conforme modelo – Anexo “II” do TERMO DE REFERÊNCIA.
7.2.4. Declaração de Vistoria, conforme item 12.3 e 5.11 do Termo de Referência - anexo I deste Edital;

7.2.5. Na hipótese de omissão das informações solicitadas nos subitens 7.2.1 e 7.2.2, considerar-se-ão as informações previstas neste edital como aceitas, para efeito de julgamento e classificação da proposta.

7.2.6. As propostas devem conter as especificações serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais; 

7.2.7. A proposta de preços deverá conter o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.2.7.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Exemplo: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.8. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.8.1. O licitante deverá incluir no preço do serviço ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.3. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.4. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.5. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.6. A Pregoeira caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

7.7. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios legais para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.8. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
7.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.1.1. Os lances serão ofertados pelo valor total por item, conforme o permitido pelo sistema em que foi cadastrada a licitação.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

8.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas de preços poderá haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 
9.2.3. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
9.5. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação.

10.2. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 
10.2.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo supel.omega@gmail.com, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, com prévia autorização da Pregoeira.
10.2.1.1. Para cumprimento do item 10.2.1. as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3216-5318; sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

10.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO) expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.4. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas, sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96; 
10.5. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011.
10.6. A verificação das condições de habilitação, pela Pregoeira, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.6.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pela Pregoeira via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pela Pregoeira, para o envio dos mesmos.
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais –unificada pela Portaria MF 1751, de 02/10/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.7.1.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

10.7.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

10.7.1.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.7.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

10.7.1.2.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.2  RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho(Art. 642-A da C.L.T.), Certidão expedida cgratuita e eletronicamente. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
10.7.2.1. Caso a certidão acima mencionada não indicar prazo de validade só será aceita, pela Pregoeira, se emitida nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso;
10.7.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, mas contemplado no CAGEFOR, podendo ser consultado pela Pregoeira desde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo a Pregoeira emitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita;
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação. DISPONIBILIZADO PELO SICAF e  CAGEFOR/RO para visualização e análise se a licitante for cadastrada e alimentar esta informação, podendo ser emitido para fins de comprovar a habilitação se estiver atualizado;
b.1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.
10.7.5. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) que o  licitante possui experiência mínima de 6 (seis)  meses,  ininterruptos  ou  não,  na  prestação  de  serviços  terceirizados, compatíveis com o objeto ora licitado.
a.1) Se a comprovação se der através de atestado ou declaração esta deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

b) Declaração  indicando  pelo  menos  um  responsável  técnico  para acompanhar  a  execução  dos  serviços,  no  qual  deverão constar  os  seus dados mínimos necessários, tais como: nome completo, nº do CPF, nº do documento  de  identidade  e  nº  do  registro  na  entidade  profissional competente da região a que estiver vinculado.
10.8.2.1 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
10.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.12. Serão analisadas, pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens deste edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.13. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 10 e seus subitens deste Edital;
10.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
10.15. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.13, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento pelo campo próprio do Sistema dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

10.17.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

10.18. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
11.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.5. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

11.6.  A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela pregoeira.
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

11.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidir o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
12.3. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.
13.  DO PAGAMENTO
13.1 As normas quanto ao pagamento estão estabelecidas no item XIII do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
14.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos para custeio da despesa correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
UG: 160004 – Superintendência de Estado da Juventude dos Esportes, da cultura e do Lazer.

P/A: 16.004.04.122.1015.2087

Fonte de Recursos: Tesouro Estadual – Fonte - 100

Elemento de despesas: 33.90.37.
15.  DA NOTA DE EMPENHO, DO CONTRATO E DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Emprenho e Contrato em nome empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório.

15.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar a Nota de Empenho e Contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, em face da urgência, contados da data da convocação formal. 

15.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e a SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, convocará outra Licitante classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.
15.4. Como condição para retirada da Nota de Empenho e Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

15.5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor da SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

15.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante da Nota de Empenho e Contrato a serem emitidos, independentemente de transcrição.
15.7. As normas quanto à repactuação do contrato estão estabelecidas no item XVI do Termo de Referência.
16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item X – Anexo I deste Edital.
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item IX – Anexo I deste Edital.
18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. As penalidades aplicáveis nesta licitação e na execução do contrato são aquelas previstas no subitem  20.7 deste Edital e no item XIV do Termo de Referência.
19.  DAS RESPONSABILIDADES

19.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

19.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

19.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO - e da SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

20.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

20.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
20.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL.
20.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7° da Lei 10.520/2002).

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

20.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

20.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, da finalidade e da segurança da contratação.
20.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

20.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

20.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

20.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

20.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.

20.17. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

20.18. Ficam VEDADAS a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 10.31 do Termo de Referência – anexo I deste edital.
20.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

20.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

20.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com.

20.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

21.  DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I 
Termo de Referência e seus anexos
Anexo II  Minuta de Contrato.

Anexo III Modelo de Carta Proposta
Anexo IV Atestado de Capacidade Técnica
Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços.

Porto Velho - RO, 11 de julho de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Matrícula 300131839
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2016/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO:

1.1 Contratações de empresa especializada na prestação de serviços de Limpeza e Conservação (com fornecimento de material e o emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços), nas dependências do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, localizado na rua Dom Pedro II, 1600 - Centro, Porto Velho - RO, 76803-808.
II – JUSTIFICATIVA

2.1 Assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, objeto dessa contratação terceirizada, visando à conservação do patrimônio público, além de oferecer condições de higiene e salubridade aos membros, servidores e demais usuários que freqüentamo MUSEU PALÁCIO DA MEMÓRIA RONDONIENSE  

2.2 A realização desses serviços de forma terceirizada torna-se necessária para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada,vez que esta Secretaria não dispõe, em seu quadro de pessoal, de recursos humanos para o atendimento aos serviços requisitados.

2.3 Nesse sentido, com base no parágrafo primeiro do art. 1º do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, assim como em observância à jurisprudência do Tribunal de Contasda União e da Justiça Trabalhista, esta regional  optou  pela  transferência  à  iniciativa  privada  da  realização  deserviços  eminentemente  acessórios  e  não  ligados  diretamente  a  atividade-fim da Instituição.

III – OBJETO E ORÇAMENTO DETALHADOS

3.1 A formação dos preços de mão de obra foi estimada a partir dos componentes estabelecidos na Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 02/08 atualizada e dos valores de salários-base e benefícios constantes da Convenção Coletiva do Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Terceirização em Geral e Prestação de Serviços do Estado de Rondônia – SINTELPES/RO, vigente para o período de 1° de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2016.
	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR MÁXIMO UNT (M²)
	VALOR TOTAL MÁX.(MENSAL)
	VALOR TOTAL MÁX. (12 MESES)

	1
	Área Interna
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Piso Frio
	 m²
	1.485,12 m²
	
	
	

	1.2
	Área com Espaço Livre - saguão,  hall e salão
	 m²
	200,00 m²
	
	
	

	2
	Área Externa
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Pisos pavimentados adjacentes/ contidos às edificações 
	m²
	 35,00 m²
	
	
	

	2.2
	Varrição de passeios e arruamentos
	m²
	 50 m²
	
	
	

	2.3
	Pátios e área verdes com alta freqüência
	m²
	 150,00 m
	
	
	

	3
	Esquadrias Face Interna e externa
	 
	 
	
	
	

	3.1
	Face Interna
	m²
	210,50 
	
	
	

	 
	
	
	        VALOR TOTAL MENSAL
	

	 
	 
	 
	         VALOR TOTAL ANUAL
	


3.1.1 Os percentuais relativos à Planilha de Custo e formação de preços (ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS),os valores de INSUMOS, materiais a serem empregados, uniforme e Equipamento de Proteção Individual,foram obtidos através da aplicação das disposições legais pertinentes (Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 01/2016.

3.1.2 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.
3.2 ÁREAS A SEREM CONSERVADAS E LIMPAS:
3.2.1 Do Museu Palácio Da Memória Rondoniense em Porto Velho:
3.2.1.1 DO PRAZO DE EXECUÇÃO. 

Os Serviços de Limpeza serão prestados no Prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, inc. II da Lei 8.666/93

a) Sede:sub-solo, térreo e 1º pavimento.
b) Quantitativo/metragem das áreas:

	Tipos de

área


	Tipos
	Área (m²)
	Produtividade porServente (art. 44da IN 3/2009)
	Total máximo de serventes por área

	Áreas

internas
	Piso Frio
	1.685,12
	
	

	Áreas

Externas
	Varrição de passeios e arruamentos
	235,00
	
	

	Esquadrias

externas
	Face interna
	210,50
	
	

	      TOTAL
	


3.2.1 APURAÇÃO DO LIMITE MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVENTE DE LIMPEZA:

	Preço do homem-mês (R$)

	Servente
	

	Encarregado
	-


ANEXO III-F da IN/SLTI nº 01/2016.

	Tipo de área (1)


	Produtividade(1/m²)
	Preço do homem-mês (R$)
	(1x2)

Subtotal (R$/m²)

	Área interna
	
	
	

	Servente
	
	
	

	Encarregado
	-
	-
	-

	
	preço por m² total - área interna
	


	Tipo de área (1)


	   Produtividade(1/m²)
	Preço do homem-mês (R$)
	(1x2)

Subtotal (R$/m²)

	Área interna
	
	
	

	Servente
	
	
	

	Encarregado
	-
	-
	

	
	preço por m² total - área interna
	


Valor Mensal dos Serviços (Considerando todos os edifícios – Prédio-Sede e anexos).
	Tipo de área 


	Produtividade

( I )

       (1/m²) (1)
	Frequência

mês/semestre      ( II )

(em horas)

(2)
	Jornada no Mês

( III )

(em horas)
	Coeficiente

(ki)

( I )x( II )

x( III ) =

( IV )
	Preço do homem-mês ( V )
	Subtotal

(R$/m²) (IV) x

(v)

	Esquadria

Externa
	
	
	
	
	
	

	Servente 


	
	
	
	
	
	

	Encarregado
	
	
	

	PREÇO POR M² TOTAL - ESQUADRIA EXTERNA
	

	Fachada 

envidraçada
	
	-
	
	
	
	

	Servente
	
	
	
	
	
	

	Encarregado
	
	
	
	-
	-
	-

	
	
	preço por m² total - fachada envidraçada
	


Valor Mensal máximo dos Serviços do Museu Palácio Da Memória Rondoniense.
	Tipo de área 


	Preço máximo por m² mensal

(R$/m²)
	Área (m²)
	Limite máximo por tipo de

área(R$)

	Área Interna
	
	1.685,12
	

	Área Externa
	
	235,00
	

	Esquadria Externa
	
	210,50
	

	
	Limite Máximo Contratação (R$)
	


Observações:

(1) Produtividades mínimas determinadas no art.44 da IN/SLTI nº 2/2008 alterada.

(2) Freqüência sugerida em horas por mês, no caso da área de esquadrias externas, e horas por semestre, no caso da área de fachada envidraçada.

(3) Não será aceito quantitativo de mão de obra abaixo do estimado (5 serventes).
3.3 DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS DO SERVENTE DE LIMPEZA (ATRIBUIÇÕES)

3.3.1 – SERVIÇOS DIÁRIOS:

a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndioetc.;

b) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

c) Procedera  lavagem  de  bacias,  assentos  e  pias  dos  sanitários  comsaneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia;

d) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos cerâmicos com vassouras ou acessórios mop pó e mop úmido;

e) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas eoutras áreas molhadas, duas vezes ao dia;

f) Abastecercom  papel  toalha,  papel  higiênico  e  sabonete  líquido  ossanitários,  quando  necessário,  cuidando  para  que  não  hajadesabastecimento, bem como os demais locais indicados pela Administração;

g) Retirar o pó dos telefones, aparelhos de fac-símile e equipamentos de informática (monitores, CPU’s, teclados, impressoras etc.) com flanela, espanador e produtos adequados;

h) Limpar os elevadores com produtos adequados;

i) Passarpano  úmido  com  álcool  nos  tampos  das  mesas  e  assentos  dascopas, utilizados como refeitório, antes e após as refeições;

j) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticosde cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

k) Proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber,nos termos da IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995;

l) Limar os corrimãos;m) Supriros  bebedouros  com  garrafões  de  água  mineral,  sempre  quenecessário,  de  forma  que  não  haja  desabastecimento,  provendo  suahigienização;

n) Limpar, no prazo de 10 (dez) minutos, após informado pelo fiscal docontrato, as sujidades decorrente de situações extraordinárias, tais como derramamento de líquidos e sólidos(café, água, etc), que prejudiquem o desenvolvimento regular das atividades da CONTRATANTE. Conjuntamente, opreposto seráinformado para garantir a realização do serviço;n.1) O contato do fiscal do contrato com o servente de limpeza se daráúnica  e  exclusivamente  a  título  informativo,  sem  qualquer  caráter  deordenação que venha a configurar subordinação;o) Remover tapetes, quando for o caso, procedendo a sua limpeza;

p) Recolher todo o lixo que porventura esteja na cobertura;

q) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
3.3.2 – SERVIÇOS SEMANAIS, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

b) Limpar,com  produtos  adequados,  divisórias  e  portas  revestidas  de fórmica;

c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

d) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas, bem como os pés dos móveis;

e) Limpare  polir  todos  os  metais,  como  válvulas,  registros,  sifões, fechaduras, etc.;

f) Lavar os balcões e pisos cerâmicos com detergente, encerar e lustrar;

g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;

h) Limparos  espelhos  com  pano  umedecido  em  álcool,  duas  vezes  por semana;

i) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

j) Lavaras  paredes  (revestimento  cerâmico)  de  todos  os  banheiros  da unidade;

k) Executardemais  serviços  considerados  necessários  à  frequência semanal.

3.3.3– SERVIÇOS MENSAIS, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

b) Limparforros,  paredes  e  rodapés,  inclusive  em  período  inferior  ao mensal, quando necessário;

c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;

d) Limpar persianas com produtos adequados;

e) Remover manchas de paredes;

f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.);

g) Proceder a limpeza dos computadores e aspiração do teclado;

h) Realizarlimpeza  e  polimento  dos  pisos  vinílico,  em  granito  e  em porcelanato  com  acabamento  acrílico,  utilizando  enceradeira  industrial com o disco apropriado;

i) Realizara  limpeza  e  lavagem  na  área  do  subsolo  reservada  ao estacionamento de veículos automotores, duas vezes ao mês;

j) Procedera  uma  revisão  minuciosa  de  todos  os  serviços  prestados durante o mês.

3.3.4 - SERVIÇOS SEMESTRAIS, UMA VEZ:

a) Limpar fachadasenvidraçadas  (face  externa),  em  conformidade  com  as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes.

b) Lavaras  caixas  d'água  dos  prédios,  remover  a  lama  depositada  e desinfetá-las;

3.3.5 – SERVIÇOS ANUAIS, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Efetuar lavagem a seco nos assentos e encosto de cadeiras;

b) Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias.

3.3.6 - QUANDO NECESSÁRIO:

a) Desentupimentode  vasos  sanitários,  sifões  e  ralos  por  meio  demecanismos adequados e de propriedade da Contratada;

3.4 ÁREAS EXTERNAS

3.4.1 – DIARIAMENTE, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

a) Varrer,passar  pano  úmido  e  polir  os  pisos  vinílicos,  de  mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

b) Varrer as áreas pavimentadas;

c) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

d) Proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE nº 6, de 03 de novembro de 1995;

e) Verificar a existência de resíduos sólidos no terraço e providenciar a retirada dos mesmos, quando existente;

f) Verificar a existência de sujeiras nos ralos do terraço e providenciar a limpeza dos mesmos, quando necessário;

g) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

3.4.2 – SEMANALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpare  polir  todos  os  metais  (torneiras,  válvulas,  registros, sifões, fechaduras, etc.);

b) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;

c) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

d) Executardemais  serviços  considerados  necessários  à  freqüência semanal.
3.4.3 – MENSALMENTE, UMA VEZ:

a) Proceder a capina e a roçada, retirar de toda a área externa, plantas desnecessárias, cortar grama e podar árvores;

a.1) Os serviços de paisagismo como jardinagem, adubação e aplicação de  defensivos agrícolas não integram a composição de preços contemplados por este Termo de Referência.

3.4.4 – TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ:

a) Realizar a retirada das plantas que eventualmente surgirem entre as lajotas existentes no estacionamento.

3.5 ESQUADRIAS EXTERNAS

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência:

3.5.1SEMANALMENTE, UMA VEZ:

a) Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando lhes produtos antiembaçantes;

3.5.2 MENSALMENTE, UMA VEZ.

a) A limpeza interna das esquadrias e respectivos vidros, atendendo-se as normas em vigor sobre o assunto;

3.6 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – PISO ELEVADO

O manual do piso elevado contém as seguintes orientações que deverão ser observadas na execução dos serviços de limpeza:

3.6.1 Manutenção Diária:

Varrer o piso com  mop  pó  ou  vassoura  de  pelo.  Limparo  piso  com detergente  neutro  diluindo  01  tampa  (50  ml)  em  10  litros  de  água, utilizando pano e rodo ou mop água.

3.6.2 Manutenção Periódica:

Limpar o piso  com  detergente  neutro  seguindo  as  recomendações  para  o tratamento  manual.  Apóssecar,  aplicar  uma  camada  fina  do  acabamento acrílico  seguindo  as  recomendações  para  o  tratamento  manual.  Limpe pequenasáreas  de  cada  vez,  torcendo  sempre  o  pano  ou  esponja  para verificar  se  a  sujeira  está  realmente  sendo  retirada  ou  apenas  sendo  espalhada. Quando a área for muito grande, toque a água diversas vezes para que a sujeira não volte ao piso. Informamos que o contato do produtocom produtos químicos não domésticos podem ocasionar manchas ou marcar a superfície. Caso ocorra derramamento de qualquer produto alcalino, ácido, outrosprodutos  abrasivos,  limpe-os  imediatamente.  A etapamais importante  é  enxaguar.  Geralmenteas  instruções  de  alguns  produtos  de limpeza dizem que não é necessário enxaguar. Embora isso se aplique a outros tipos de superfícies, qualquer camada de detergente fará com que a sujeira grude no piso. O ideal seria usar uma esponja / pano e um baldeparalimpeza  e  outros  para  enxaguar.  Enfatizamosque  devidos  as características  físicas e  químicas do  produto, não  é necessário  a sua limpeza com abundância de água, não sendo necessário o uso de máquinaspara  limpeza.  Seo  piso  estiver  próximo  a  portas  externas  coloque capachos nas entradas para evitar a entrada de sujeira e umidade. A parte inferior desses capachos não deve ser coberto com espuma sintética pode provocardescoloramento  do  piso  Para  evitar  arranhões  ao  transportar móveis pesados ou equipamentos, coloque um pedaço de carpete embaixo de cada perna do móvel e arraste-o cuidadosamente. 

3.6.3 OBSERVAÇÕES:

No piso elevado, a enceradeira prevista no contrato será utilizada para serviços de limpeza com pouco uso de água, visto que o excesso de água acarretaráem infiltrações.  Além disso, é de grande importância a não utilização de materiais de limpeza que agridam o piso elevado, como água sanitária, produtos abrasivos, etc. 

3.7 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS – PISO EM GRANITO

A limpeza do granito será realizada da mesma forma que o piso elevado no quediz  respeito  à  manutenção  diária.  Quanto  à  manutenção  periódica, poderá ser utilizada enceradeira para limpeza com abundância de água.

3.8 SERVENTE DE LIMPEZA – PERFIL EXIGIDO

a) Ter conhecimento e experiência em serviços de limpeza e conservação; 

b) Demonstrar competências pessoais tais como: agir com bom senso, ter responsabilidade, manter discrição e evitar problemas de relacionamento com demais funcionários e servidores do órgão, ter interesse, agilidade, organização, educação, paciência e respeito mútuo, sendo capaz de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade.

3.8 SANEANTES DOMISSANITÁRIOS
3.8.1 DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

São substâncias  ou  materiais  destinados  a  higienização,  desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água compreendendo:

a)Desinfetantes:  destinados  a  destruir,  indiscriminada  ou seletivamente,  microrganismos,  quando  aplicados  em  objetos inanimados ou ambientes; 

b)Detergentes  destinados  a  dissolver  gorduras  e  à  higiene  de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico;

c)Material  de  higiene:  papel  toalha,  protetor  para  assento sanitário, papel higiênico e sabonete líquido.

d)São equiparados  aos  produtos  domissanitários  os  detergentes  edesinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização,entrega ao consumo e fiscalização.

3.9 DOS MATERIAIS PARA USO DOS SERVIÇOS DE SERVENTES

3.9.1 MATERIAIS DE LIMPEZA, ACESSÓRIOS E HIGIÊNICOS:

3.9.1.1 A tabela abaixo contém o material de limpeza e higiênico a ser utilizado nodo Museu Palácio Da Memória Rondoniense em Porto Velho – RO.

	Item
	Descrição
	UND
	UND
	VIDA ÚTIL

(MESES)

	RELAÇÃO DE MATERIAL DE TRABALHO



	1
	BALDE DE 10 LT
	UN
	10
	04

	2
	DESENTUPIDOR DE VASO COM CABO DE MADEIRA
	UN
	04
	12

	3
	PÁ DE LIXO CABO LONGO
	UN
	10
	12

	4
	PÁ DE LIXO COM RECIPIENTE E CABO
	UN
	10
	12

	5
	RODO DE MADEIRA – 60 CM
	UN
	10
	06

	6
	VASSOURA POP – 30 CM
	UN
	25
	02

	7
	VASSOURA DE TETO CABO LONGO (VASCULHO)
	UN
	10
	12

	8
	RASTELO METÁLICO COM CABO, MARCA TRAMONTINA OUSIMILAR
	UN
	05
	12

	9
	ESCOVA PARA TUBO
	UN
	05
	06

	10
	VASSOURA DE VASO SANITÁRIO DE NYLON
	UN
	05
	06

	
	RELAÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA


	

	11
	ALCOOL GEL – 500 ML
	UN
	12
	01

	12
	BOM AR – 360 ML
	UN
	12
	01

	13
	DETERGENTE NEUTRO – 5l
	GL
	12
	01

	14
	DESINFETANTE – 5L
	GL
	12
	01

	15
	ÁGUA SANITÁRIA – 5L
	GL
	12
	01

	16
	ESCOVA COM CERDAS DE NYLON
	UN
	12
	03

	17
	ESPONJA DUPLA FACE
	UN
	12
	01

	18
	PANODE  CHÃO,  LAVADO  E  ALVEJADO,  MODELOSACARIA,  100%  ALGODÃO  E  ISENTO  DE  FIAPOSSOLTOS
	UN
	30
	01

	19
	FLANELA BRANCA
	UN
	05
	01

	20
	LIMPA VIDROS – 5l
	GL
	02
	02

	21
	LUSTRA MÓVEIS – 500 ML
	UN
	02
	01

	22
	REMOVEDOR ACRÍLICO – 5 L
	GL
	02
	01

	23
	SABÃO DE CÔCO – PCT COM 5 BARRAS
	UN
	05
	01

	24
	SABÃO EM PÓ – AZUL – 5 KG
	UN
	10
	01

	25
	SACO DE LIXO – 100 LT – PRETO – PCT C/ 5 UN
	UN
	12
	01

	26
	SACO DE LIXO – 15 LT – PRETO – PCT C/ 20 UN
	UN
	12
	01

	27
	SACO DE LIXO – 30 LT – PRETO – PCT C/ 10 UN
	UN
	12
	01

	28
	SACO DE LIXO – 50 LT – PRETO – PCT C/ 10 UN
	UN
	12
	01

	29
	SACODE  LIXO  –  PRETO  –  100  LT  –  P/  LIXOORGÂNICO – PCT C/ 5 UM


	UN
	12
	01

	30
	LIMPADOR MULTIUSO 500 ML
	UN
	08
	01

	31
	SAPÓLIO LIQUIDA – 300 ML
	UN
	08
	01

	32
	DESODORIZADOR DE AMBIENTE - 2 LITROSPREFERENCIALMENTE AROMA DE TUTI-FRUTI
	UN
	08
	01

	33
	VASELINA LÍQUIDA PARA LIMPEZA DAS CABINES DOSELEVADORES
	UN
	12
	06

	34
	GELÉIA (DETERGENTE EM GEL) DE PINHO – 5 LITROS
	UN
	05
	01

	
	RELAÇÃO DE ASSESSÓRIOS


	

	35
	DISCO PARA GRANITO E PISO VINÍLICO – LIMPEZA
	UN
	10
	12

	36
	DISCO PARA PORCELANATO – LIMPEZA
	UN
	10
	12

	37
	DISCO POLIDOR PARA PISO VINÍLICO
	UN
	10
	06

	38
	DISCO LUSTRADOR PARA PORCELANATO
	UN
	10
	06

	39
	ESCADA EM ALUMÍNIO DE 10 DEGRAUS
	UN
	02
	06

	40
	EXTENSÃO ELÉTRICA DE 30 METROS
	UN
	05
	24

	41
	EXTENSÃO – 30 METROS
	UN
	02
	12

	42
	MANGUEIRA COMPLETA – 50 MTS
	UN
	03
	12

	43
	HASTE PARA MOP
	UM
	05
	24

	44
	REFIL MOP SECO –60 CM
	UM
	05
	01

	45
	REFIL MOP SECO –40 CM
	UM
	05
	01

	46
	REFIL MOP UMIDO 40 CM
	UM
	05
	01

	
	RELAÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL


	

	47
	PAPEL HIGIÊNICO  HIDROSOLÚVEL  DE  PRIMEIRAQUALIDADE,  FOLHA  DUPLA,  MACIA  E  BRANCA,  NÃORECICLADO,  EM  ROLO  DE  300M  ADAPTÁVEL  AO

DISPENSER INSTALADO NO ÓRGÃO – ROLO DE 300 M
	UM
	2.000
	01

	48
	PAPEL TOALHA COM 2 OU 3 DOBRAS, DE PRIMEIRAQUALIDADE,  NÃO  RECICLADO,  BRANCO  E  MACIO,ADAPTÁVEL  AO  DISPENSER  INSTALADO  NO  ÓRGÃO  –INTERFOLHADO – PACOTE COM 1.000 FOLHAS
	UM
	150
	01

	49
	SABONETE LÍQUIDO, PREFERENCIALMENTE COM AROMAERVA DOCE – 5l
	GL
	12
	01


3.9.1.2 A empresa contratada poderá acrescentar à listagem acima outrosprodutos que se fizerem necessários à limpeza e conservação do prédio,desde queatenda às determinações e orientações deste Termo de Referênciae seja aprovada pela Contratante.

3.9.1.3 A quantidade dos materiais constantes na planilha de material delimpeza e higiênico é estimativa, baseada no consumo do Museu Palácio Da Memória Rondoniense.

3.9.1.4 AContratada  somente  utilizará  materiais  de  primeira  linha  dequalidade,  a  serem  entregues  em  embalagens  de  fábrica  ou  decomercialização, acompanhados de cópia das notas fiscais ou de relaçãodiscriminada, onde deverá constar obrigatoriamente a quantidade, peso ou

volume e o valor de cada item.

3.9.1.5A Contratada deverá manter nas dependências do Museu Palácio Da Memória Rondoniense estoque  mínimo  dos  produtos constantes  na  tabela  acima, paraevitar interrupção na prestação dos serviços em decorrência da falta dematerial de higiene e limpeza.

3.9.1.5.1O  estoque  mínimo  referente  ao  item  anterior  não  poderá  serinferior a 25% do quantitativo mensal, sendo de01 (um) produto no casode fração inferior a unidade.

3.9.1.6 AContratada  só  poderá  usar  produtos  químicos  aprovados  peloórgão  governamental  competente,  e  que  não  causem  dano  a  pessoa  ou  aanimais domésticos ou revestimentos, pisos, instalações e rede de água eesgoto do prédio.

3.9.1.7 Autilização  de  produtos  químicos  para  limpeza,  desinfecção  econservação,  dependerá  da  aprovação  da  Contratante  e/ou  órgão fiscalizador competente.
3.9.2 EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS:
3.9.2.1  A  Contratada  deverá  manter  nas  dependências  da  sede  osequipamentos a seguir discriminados e quantificados, em estado de novo eem perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações elétricas.
	Item
	Descrição
	UND
	QUANTIDADE
	VIDA ÚTIL

(MESES)

	
	RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS


	

	50
	APARELHO COMPOSTO PARA LIMPAR VIDROS COM RODOE LIMPADOR


	UN
	
	

	51
	ASPIRADOR DE PÓ E ÁGUA COM NO MÍNIMO 1600W DEPOTÊNCIA


	UN
	
	

	52
	CARRINHOS DE LIXO PARA COLETA EXTERNA
	UN
	
	

	53
	CARRO FUNCIONAL COMPLETO, COM NO MÍNIMO BALDE ESPREMEDOR, BALDEDE  ARMAZENAMENTO  DE  ÁGUALIMPA  E  SUJA,  PÁ  COLETORA,  LOCAL  PARAARMAZENAMENTO  DE  LIXO  E  QUATRO  BALDES  PARA

ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS


	UN
	
	

	54
	ENCERADEIRA INDUSTRIAL – 350 mm


	UN
	
	

	55
	PLACAS DE SINALIZAÇÃO – BANHEIRO INTERDITADO


	UN
	
	

	56
	PLACAS DE SINALIZAÇÃO – PISO MOLHADO


	UN
	
	

	57
	LAVADORA DE ALTA PRESSÃO, COM POTÊNCIA MÍNIMADE 1600 LIBRAS


	UN
	
	

	58
	ROÇADEIRA LATERAL


	UN
	
	


3.9.2.2 Os equipamentos utilizados não poderão causar danos a qualquerpartedo prédio  ou produzir  ruídos excessivos.  A Contratada, antes deiniciar  os  serviços,  ou  em  caso  de  substituição,  
relacionará  os equipamentos a serem utilizados, fornecendo descrição detalhada destes. Ofiscal do contrato poderá recusar, justificadamente, o uso de qualquer equipamento.
3.9.2.3 A CONTRATADA manterá programa específico de manutenção de seus equipamentos, particularmente  dos  equipamentos  que  utilizem  energiaelétrica.

3.9.2.4A contratada se responsabilizará pelo uso, guarda e manutençãodos  equipamentos,  não  sendo  imputada  à  contratante  qualquerresponsabilidade por defeitos ou acidentes que venham a apresentar.

3.9.2.5A  CONTRATADA responsabilizar-se-á  por  todos  os  equipamentos,ferramentas e utensílios de sua propriedade, identificados de forma a nãoserem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE.
3.10 UNIFORMES PARA OS SERVIÇOS PRESTADOS
3.10.1 A identificação do prestador de serviços deverá ser feita atravésdecrachá,  constando  foto,  nome  completo,  empresa  contratada  e  cargoocupado.

3.10.2 A empresa deverá fornecer uniforme e seus complementos à mão deobra envolvida, conforme padrão utilizado pela empresa, de acordo com o disposto no respectivo Acordo,  Convenção  ou  Dissídio  Coletivo  de Trabalho,  sendo  que  a  CONTRATADA  não  poderá  repassar  os  custos  dequalquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANTIDADE
	VIDA ÚTIL MESES)

	RELAÇÃO DE UNIFORMES



	59
	CAMISA DE MALHA FRIA, COM MANGAS CURTAS, GOLAESPORTE, COM LOGO DA EMPRESA INTADO/BORDADO ECORE  MODELO  A  SER  APROVADO  PELA  GESTÃOCONTRATUAL


	UND
	
	

	60
	CALÇAPRETA,  CONFECCIONADA  EM  MATERIALRESISTENTE E APROVADA PELA GESTÃO CONTRATUAL


	UND
	
	

	61
	SAPATOPROFISSIONAL  ANTIDERRAPANTE,  ADEQUADO PARA A  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LIMPEZA  ECONSERVAÇÃO


	UND
	
	


3.10.3 Os dois primeiros conjuntos de uniformes para cada funcionáriodeverão ser entregues de imediato quando da contratação efetiva daprestação dos serviços, e novamente a cada seis meses;
3.10.4 Os uniformes deverão sersubstituídos pela  CONTRATADA sempre que não  atenderem  às  condições  mínimas  de  apresentação,  não  podendo  serrepassado o custo do uniforme ao ocupante do posto de trabalho nem serexigido o uniforme usado por ocasião da entrega dos novos.

3.11 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)

3.11.1Para  eficaz  e  eficiente  execução  dos  serviços  de  Limpeza  eConservação,  a empresa  contratada  deverá  fornecer  obrigatoriamente,  deacordo  com  a  legislação  em  vigor  e  regulamentação  do  Ministério  doTrabalho  NR  06,  ou  outra  que  vier  a  atualizá-la  ou  substituí-la,  semqualquer  custo  aos  funcionários,  equipamentos  de  proteção  individual,conforme abaixo:
	Item
	Descrição
	UND
	QUANTIDADE
	VIDA ÚTIL

(MESES)

	RELAÇÃO DO IPI

	62
	BOTA DE PVC BRANCA CANO MÉDIO
	UND
	
	

	63
	CAPA DE CHUVA COM MANGA E CAPUZ
	UND
	
	

	64
	LUVA DE LÁTEX ANTIDERRAPANTE COM FORRO


	UND
	
	

	65
	LUVASDE  SEGURANÇA  PARA  PROTEÇÃO  DAS  MÃOS CONTRA AGENTES CORTANTES E PERFURANTES, CONTRA UMIDADE PROVENIENTE  DE  OPERAÇÕES  COM  USO  DE ÁGUA, BEM COMO CONTRA AGENTES
	UND
	
	

	66
	PACOTE CONTENDO 100 MÁSCARAS DESCARTÁVEIS


	UND
	
	


3.11.2 NOTAS SOBRE OS EPI,S:

3.11.2.1 Os EPI’s deverão ser entregues previamente ao início efetivo daprestação dos serviços;

3.11.2.2 Todos  os  equipamentos  estarão  sujeitos  à  prévia  aprovação  daCONTRATANTE,  devendo  a  CONTRATADA  submeter  amostra  do  produto,  cor  equalidade,  podendo  ser  solicitada  a  substituição  dos  que  nãocorresponderem às especificações aqui indicadas;

3.11.2.3 A utilização de cada EPI’s será condicionada ao tipo de trabalhorealizado.

IV. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 HABILITAÇÕES JURÍDICAS:

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso;

4.2 PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria MF 1751, de 02/10/14),podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual não CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.

4.3 Encargos previdenciários
4.3.1 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

4.3.2Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

4.4  RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art. 642-A da C.L.T.), certidão expedida gratuita e eletronicamente.
4.5
DA CAPACITAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA CONTRATADA 

A) Para fins de aferimento da qualificação técnica das empresas interessadas em participar do certame, deverá ser apresentado pelas mesmas: Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato/fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme artigo 30, II da lei 8.666/93. Considerando:

I. Entende-se por pertinente e compatível em quantidades: Atestado que comprove que a empresa efetivamente prestou ou presta serviços de limpeza e conservação nas especificações demandadas no objeto desta licitação, cujo quantitativo seja pelo menos 49% (quarenta e nove por cento). Permitindo a soma de contratos concomitantes ou não para atingir a quantidade exigida;

II. Entende-se por pertinente e compatível em prazos: Atestado que comprove que a empresa prestou ou presta serviços de limpeza e conservação  de maneira satisfatória com as especificações demandadas no objeto desta licitação, num período mínimo de 06 (seis) meses.
III. Entende-se por pertinente e compatível em características: Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma parcela de maior relevância do serviço(s) objeto desta licitação, qual sejam limpeza e conservação.
4.6 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.6.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de expedição limitada a 30 (trinta) dias, válida no dia do certame licitatório;

4.6.2 Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no  órgão competente, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido ( Licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social ( Licitantes constituídas a menos de um ano ), de 5% (cinco por cento), do valor estimado para a contratação.

V. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO

5.1 A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços de acordo com as especificações  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência,  no Contrato, edital e seus demais anexos, e com aquelas descritas em sua proposta, na forma neles estipulados.

5.2 Para dar cumprimento aos  serviços  especificados,  a  empresa contratada para a execução do objeto referente ao Teatro Palácio das Artes e Teatro Guaporé, deverá  colocar  o  quantitativo  necessário  de  pessoal  habilitado  a  sua realização, na forma da tabela constante do item 3.2.1, sendo estimado um quantitativo de 05 (cinco) serventes de limpeza.

5.3 A realização dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá obedecer a uma carga horária semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, para cada funcionário designado pela CONTRATADA para executar os serviços no Teatro Palácio das Artes e o Teatro Guaporé e será desenvolvido ordinariamente de segunda-feira a  sexta-feira e  extraordinariamente  aos  sábados,  quando  a Administração  reconhecer  a  necessidade,  na  forma  deste  Termo  deReferência.

5.4 Possíveis indefinições, omissões,  falhas  ou  incorreções  das presentes especificações não poderão, jamais, constituir pretexto para aCONTRATADA cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em  questão  e,  por  conseguinte,  deverá  ter computado,  no  valor  global  da  sua  proposta  todos  os  custos  diretos  e indiretos, de serviços, peças e insumos necessários à perfeita e completa consecução do objeto.

5.5 A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante comunicação da ADMINISTRAÇÃO, sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato;

b) For necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do presente Termo de Referência e instrumento contratual, de acordo com as presentes especificações;

c) Houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, ajuízo da ADMINISTRAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subseqüentes; 

d) a ADMINISTRAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente.

5.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.7 A inobservância das presentes especificações técnicas implicará na não aceitação parcial  ou  total  dos  serviços,  devendo  a  CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito à indenização.

5.8 As normas de segurança constantes destas especificações  não desobrigam  a  CONTRATADA  do  cumprimento  de  outras  disposições  legais Federal,  Estadual  e  Municipal  pertinentes,  sendo  de  sua  inteira responsabilidade os processos, ações de reclamações movidos por pessoas físicas  ou  jurídicas  em  decorrência  de  negligência  nas  precauções exigidas  no  trabalho  ou  da  utilização  de  materiais  inadequados  na execução dos serviços.

5.9 Deverão ser adotadas pela  CONTRATADA  as  recomendações  dos fabricantes  e  as  instruções  constantes  das  normas  técnicas,  indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATANTE.

5.10 ACONTRATADA deverá  zelar  pela  integridade  física  das instalações,  devendo  reportar  imediatamente  à  ADMINISTRAÇÃO  sempre  que forem verificadas, infiltrações, corrosões e outras avarias que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos serviços contratados.

5.11
DA VISTORIA TÉCNICA
5.11.1
Recomenda-se que as vistorias prévias sejam realizadas pelo representante da empresa inscrito no CRA ou profissional apto a mensurar os custos inerentes à contratação. 

5.11.2
A visitação às instalações do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, deverá ser agendada (data e hora) até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, perante a Gerência do Palácio Rio Madeira, em Porto Velho, por mensagem eletrônica destinada a convenios.secel@gmail.com, por meio dos telefones nº (69) 3216-5134, no horário das 07h30min às 13h30min, devendo ser realizadas até 01 (um) dia útil antes da data da abertura do certame licitatório.

5.11.3
O Atestado de Vistoria Prévia deverá ser passado pela Gerente do Palácio Rio Madeira, em nome da empresa licitante, de que esta, por intermédio de seu representante, vistoriou as instalações onde serão executados os serviços objeto deste Termo de Referência, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do mesmo.

5.11.4
O Atestado de Vistoria prévia será substituível por declaração de compromisso assinado pelo responsável da proponente, conforme modelo do Anexo V-I, diante da opção de não realização da vistoria pela empresa licitante, portanto, a vistoria prévia não é obrigatória e não será impeditiva para que a empresa participe do certame licitatório, já que o objeto não é considerado complexo ou de natureza que justifique a vistoria e considerando o teor do Acórdão nº. 906/2012, Plenário TCU, o qual averbou que a Administração Pública há se abster de inserir em seus instrumentos convocatórios cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do objeto licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a preservar o que preceitua o art. 3º, caput, e § 1º, I, da Lei nº 8.666/93.

5.11.5
 Consta no anexo V a Declaração de Vistoria que deverá compor a documentação de proposta como anexo.

5.11.6
Os custos pertinentes à vistoria aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante, não cabendo à SEJUCEL qualquer tipo de indenização.

5.11.7
Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento dos locais e de suas condições para elaboração do orçamento e das planilhas, bem como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações decorrentes.
VI – CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1 O objeto deste Termo de Referência será recebido pelo setor/servidor responsável, mediante verificação da conformidade com as condiçõesestabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato, com a proposta ecom a Nota de Empenho, e sua conseqüente aceitação por meio de atestaçãoexarada na Nota Fiscal/Fatura emitida pala CONTRATADA, procedendo-se observações, se necessário e, ainda, as disposições dos artigos 73 ao 76  da Lei 8.666/93.
6.2 Será rejeitado, no todo ou em parte, o objeto contratado se não obedecer ao disposto neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos e na respectiva proposta da empresa vencedora.

6.3 Os benefícios previstos na Convenção Coletiva da Categoria incluídos nas Planilhas de Custos e Formação de Preços que não haja beneficiários na época da duração do contrato, a exemplo dos auxílios creche e ao filho excepcional, serão glosados pela fiscalização e seus valores serão descontados do valor mensal da contratação.
VII – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1 O Museu Palácio Da Memória Rondoniense, designarão servidores de seu quadro para realizar a fiscalização dos serviços prestados em decorrência da presente contratação, cabendo a ele (s):

7.1.1 Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, anotando e registrando em local apropriado as ocorrências, como também noticiando ao GESTOR do respectivo contrato, por escrito, acerca de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, a fim de que adote as providencias cabíveis à sua correção;

7.2 A gestão do contrato, a ser elaborado com a empresa vencedora,compete ao GESTOR nomeado, que se dirigirá diretamente ao preposto daempresa para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais termos deste instrumento.
VIII - DO PREPOSTO
8.1 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração de do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, no local  de  realização  do  serviço,  durante  o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente junto à CONTRATANTE, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de identidade,do  e-mail  e  do  telefone  (o  qual  deverá  ser  da  mesma  prestadora contratada)  por  meio  dos  quais  será  localizado,  além  dos  dados relacionados à sua qualificação profissional.

8.1.1 Na inviabilidade de se manter o preposto no local da realização do serviço, tendo em vista a quantidade pequena de funcionários responsáveis por executá-lo, a CONTRATADA,excepcionalmente,  deverá  constituir preposto para apresentar resposta ou se fazer presente junto ao fiscal do contrato no prazo de 10 minutos após ser acionado pela CONTRATANTE, por e-mail e/ou telefone por ele indicados.

8.1.2 O prazo fixado neste tópico poderá ser prorrogado por igual período a critério da fiscalização do contrato.

8.1.3Caberá  à  CONTRATADA  acompanhar  constantemente  a  caixa  do  e-mailfornecido,  bem  ainda  manter  permanentemente  o  telefone  apto  a  receberchamada, arcando com o ônus pela não leitura desses, como também pelo nãoatendimento às ligações da CONTRATANTE, deixando transcorrer o prazo ora fixado sem atendimento.
8.1.4 O descumprimento desse prazo ensejará a aplicação de penalidade naforma em que disciplinado no Edital e em seus anexos.
8.2 Opreposto, uma  vez  indicado  pela  empresa  e  aceito  pelaAdministração,  deverá  apresentar-se  à  unidade  fiscalizadora,  tão  logoseja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a registraras principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como paratratar  dos  demais  assuntos  pertinentes  à  implantação  de  postos  e  àexecução do contrato, relativos à sua competência. 

8.3 Opreposto  deverá  estar  apto  a  esclarecer  as  questõesrelacionadas às faturas dos serviços prestados. 

8.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatarasorientações  da  Administração,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  dasNormas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
IX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Prestar informações e esclarecimentos à CONTRATADA, bem como proporcionar-lhe todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento do contrato;

9.1.2. Atender às disposições deste Contrato, do Edital e do Termo de Referência;

9.1.3. Relacionar-se com aCONTRATADA exclusivamente através de pessoapor ela credenciada (preposto);

9.1.4.  Promover,através  de  seu  representante,  o  acompanhamento  e  afiscalização  dos  serviços,  sob  os  aspectos  técnicos  e  qualitativos,anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e  comunicando  àContratada  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que  exijam  medidascorretivas  por  parte  daquela,  inclusive  quanto  à  continuidade  daprestação  dos  serviços  que,  ressalvados  os  casos  de  força  maior,justificados e aceitos pela contratante, não devem ser interrompidos;

9.1.5. Receber os serviços prestados e os produtos entregues pela CONTRATADA, desde que esteja em conformidade com o Contrato, Termo de Referência e Edital;

9.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produtos em desacordocom o Contrato, Termo de Referência e Edital;

9.1.7. Efetuar o pagamento regularmente das notas fiscais correspondentesaos serviços realizados, após devidamente atestadas por servidor responsável e observadas as demais condições exigidas por este Contrato, Editale Termo de Referência;

9.1.8. Levar, desde logo, ao conhecimento da CONTRATADAas turbações deterceiros;

9.1.9.  Disponibilizarespaço  físico  para  a  implantação  dos  serviços  epara guarda dos produtos e equipamentos necessários a sua prestação;

9.1.10. Disponibilizar instalações sanitárias;

9.1.11. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre obom desempenho dos mesmos;

9.1.12. Documentar as ocorrências havidas;

9.1.13. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis comaquelespraticados no  mercado pelas  demais empresas  do mesmo  ramo, deforma a garantir que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para aAdministração;

9.1.14.  Permitiro  livre  acesso  dos  empregados  da  Contratada  nosambientes em que serão realizados os serviços, observando-se as normas internas e aqueles locais com acesso restrito;

9.1.15 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada;

9.1.16Notificar  a  CONTRATADA  em  razão  de  qualquer  descumprimento  dasobrigações  e deveres  assumidos neste  Edital, no  Termo de  Referência eContrato, exigindo a imediata correção da irregularidade, sem prejuízodas penalidades previstas para cada caso;

9.1.17Aplicar  as  penalidades  e  demais  medidas  previstas  no  Contrato,Termo de Referência e Edital, por descumprimento de obrigações e deveres neles previstos.
X - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. ACONTRATADA  obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no presente Termo de Referência, no Edital e Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial:

10.2. Iniciar, a partir do dia posterior à assinatura do Contrato, ou emoutradata  estipulada  no  contrato,  a  prestação  do  objeto  contratado,devendo, para tanto, realizar os serviços para os quais foi contratadadentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  em  observância  àsrecomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.3. Colocar à disposição do Museu Palácio Da Memória Rondonienseo quantitativo depessoalcontratado,  habilitado  à  sua  realização,  conforme  horário  deexecução dos serviços, para dar cumprimento aos serviços especificados noAnexo I do Edital.

10.4.Fornecer todos os recursos necessários à execução dos serviços, emquantidade, qualidade e tecnologia adequadas, não se admitindo em nenhumahipótese o comprometimento da qualidade e dos prazos de execução dos serviços prestados;

10.5. Fornecer à CONTRATANTE as seguintes comprovações e documentos, conforme IN 02/2008 SLTI/MPOG, art. 34, § 5º:

10.5.1. Quando do início da prestação dos serviços e sempre que houveradmissão de novos empregados pela contratada:

10.5.1.1.  Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG)e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dosresponsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

10.5.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregadosadmitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quandofor o caso, devidamente assinada pela contratada;

10.5.1.3. Exames médicos adimensionais dos empregados da contratada queprestarão os serviços;

10.5.2. Entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dosseguintes documentos:

10.5.2.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, acritério da Administração contratante;

10.5.2.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

10.5.2.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibosde depósitos bancários;

10.5.2.3.1.  Casoa  empresa  não  honre  e  não  comprove,  conforme  item10.5.2.3, o pagamento do salário dos obreiros que prestam os serviços objeto deste termo, fica a Administração autorizada a realizar os pagamentos destes salários diretamente aos empregados, assim como as contribuições previdenciárias e FGTS, descontando os valores da fatura apresentadapela CONTRATADA;

10.5.2.3.2. Caso estes pagamentos não possam ser realizados pela Administração, os valores poderão ser retidos cautelarmente e depositados juntoà Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamenteno pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, contribuiçõessociais e FGTS;

10.5.2.4.  Comprovantesde  entrega  de  benefícios  suplementares  (valetransporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada porforça de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos aqualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

10.5.2.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento ereciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

10.5.3. Entrega da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ourescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, noprazo definido no contrato:

10.5.3.1.  Termosde  rescisão  dos  contratos  de  trabalho  dos  empregadosprestadores  de  serviço,  devidamente  homologados,  quando  exigível  pelosindicato da categoria;

10.5.3.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,referentes às rescisões contratuais;

10.5.3.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

10.5.3.4. Exames médicos dimensionais dos empregados dispensados;

10.5.4. Além dos documentos mencionados no item 10.5 e seus subitens, ofiscal ou o gestor deste contrato solicitará, quando oportuno e por amostragem, aos empregados terceirizados que verifiquem se suas contribuiçõesprevidenciárias e FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes;

10.6. A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, deixar ocorrer interrupção na prestação dos serviços, devendo promover, no caso de ausênciade funcionário, a sua imediata substituição no prazo máximo de 2 (duas)horas do início da jornada de trabalho;

10.7.  Selecionarrigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  osserviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta edemais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas emsuas carteiras de trabalho;

10.8. Cuidar para que seus funcionários mantenham disciplina nos locaisdosserviços  e  conduta  compatíveis  com  o  ambiente  de  trabalho,  quaissejam:
a) Observar as normas legais e regulamentares do Museu Palácio Da Memória Rondoniense.
b) Zelar pela economia do material e a conservação do patrimôniopúblico;

c)Guardar  sigilo  sobre  assunto  da  repartição  que  tiverconhecimento;

d) Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

e) Tratar com urbanidade as pessoas;

f) Não retirar qualquer documento ou objeto da repartição;

g) NÃO promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto darepartição;

h) NÃO cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenhode atribuição que seja de sua responsabilidade;

i) NÃO proceder de forma desidiosa;

j)NÃO  utilizar  recursos  materiais  da  repartição  em  serviços  ouatividades particulares;

10.9. Manter seu pessoal uniformizado, identificado através de crachás, com fotografia  recente,  e  provendo-os  dos  Equipamentos  de  Proteção Individual - EPI’s, sendo vedado o uso de bermudas, sandálias, chinelosou  qualquer  outro  item  do  vestuário  incompatível  com  a  execução  dos

serviços ou com o decoro da Instituição Contratante;

10.10. Manter todos os utensílios e equipamentos necessários à execuçãodos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados seremsubstituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;

10.11. Fiscalizar com a missão de garantir o bom andamento dos serviços.

10.12. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados contrários ao interesse Público;

10.13. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessáriasaoatendimento  de  seus  empregados  acidentados  ou  acometidos  de  malsúbito.

10.14. Comprovar,sempre  que solicitado  e conforme  itens 10.5,  10.6 e10.7, a quitação das obrigações trabalhistas, inclusive a entrega da folha de frequência, e tributárias, assim como o recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e Previdência Social) pertinentes aos seus empregados  alocados ao serviço decorrente doPregão,bem como da entrega anual da RAIS. Tais comprovações poderãocondicionar apercepção mensal do valor faturado;

10.15.Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços,conformeprevisto  neste  contrato,  sem  interrupção,  seja  por  motivo  deférias,  descanso  semanal,  greve,  falta  ao  serviço  e  demissão  deempregados,  que  não  terão,  em  hipótese  alguma,  qualquer  relação  deemprego com o Museu Palácio Da Memória Rondoniense, sendo de exclusiva responsabilidadeda  CONTRATADA as  despesas com  todos os  encargos e  obrigações sociais,trabalhistas e fiscais;

10.16. Manter, todas as condições de habilitações e qualificação regularmente exigidas e cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas bem como asnormas previstas na Lei n.º 8.666/93, durante a vigência deste Contrato;

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,estadual e municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

10.18.  Entregar, anualmente, à Contratante, a apólice de seguro de seusempregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como providenciarsuas renovações antes do vencimento, responsabilizando-se, também, pelosencargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantesda execução do contrato, conforme exigência legal;

10.19. A CONTRATADA sujeita-se a mais ampla e irrestrita fiscalização porparte da gestão fiscalizadora do CONTRATANTE para acompanhamento da execução do Contrato, devendo ainda:

10.20. Prestar todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados;

10.21. Fazer-se presente junto à CONTRATANTEsempre que convocada;

10.22. Acatar e atender as exigências da CONTRATANTEquanto às reclamações formuladas para a adequação aos termos do Contrato, do Edital e seusanexos;

10.23. Permitira  realização  de  AUDITORIA  na  documentação  relativa  àsobrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive com o fornecimentoda documentação porventura solicitada;

10.24. Atender a outras previsões contidas no Edital e Termo de Referência.

10.25. Disponibilizarseus  empregados,  com  anuência  destes,  para,  nointeresse  da  Administração,  prestarem  serviços,  quando  eventualmentesolicitados,  inclusive  nos  finais  de  semana  e/ou  feriados,  mediantepagamento extra equivalente, em local e horários não contemplados peloobjeto do contrato.

10.26.  A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração daCONTRATANTE, na forma em que disciplinado no Editaleanexos, durante operíodo de vigência do contrato, capaz de tomar decisões compatíveis comos compromissos assumidos, para representá-la junto à CONTRATANTE;

10.27. Indicar o banco, agência e número da conta corrente para efeito depagamento;

10.28. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade na execuçãodo contrato, efetuando a devida ocorrência, acrescentando todos os dadose circunstâncias julgados necessários ao seu esclarecimento;

10.29.  Refazer,as  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  docontrato com defeitos ou incorreções;

10.30.  Responsabilizar-sepor  quaisquer  danos  pessoais  e  materiaiscausados por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados,ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentrode  30  (trinta)  dias  contados  a  partir  da  comprovação  de  suaresponsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis não excluindoou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento peloCONTRATANTE;

10.31.  Fica vedada a transferência a outrem, no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  do Contrato;

10.32.  NãoCAUCIONAR  ou  utilizar  o  Contrato  para  qualquer  operaçãofinanceira, sem prévia e expressa anuência do  CONTRATANTE, sob pena derescisão contratual;

10.33.  Disponibilizaruma  conta  de  correio  eletrônico  para  fins  decomunicação entre as partes;

10.34. Manter atualizados o endereço comercial, decorreio eletrônico e onúmero de telefone;

10.35. Observar as normas de segurança vigente nas dependênciasdo Museu Palácio Da Memória Rondoniense; 

10.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nasáreas da contratante;

10.37. Viabilizar o acesso de seus empregados via internet, por meio desenha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;

10.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos da previdência social e do Fundo deGarantia do Tempo de Serviço – FGTS sempre que solicitado pela fiscalização;

10.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, com o objetivo de verificar o recolhimento do FGTS;

10.40. A CONTRATADA se obriga a instalar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato, escritório no município onde será prestado o serviço objeto deste edital, contendo pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato, caso não possua sua matriz ou filial nesta cidade;

10.41. O domicílio bancário dos empregados terceirizados deverá ser na cidade ou na região metropolitana na qual serão prestados os serviços;

10.42. Quando da rescisão contratual, a CONTRATADA deverá comprovar, ao fiscal do contrato representante da SEJUCEL, o pagamento das verbas rescisórias dos obreiros ou de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

10.42.1. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, fica a CONTRATANTE autorizada a reter a garantia apresentada e os valores das faturas correspondentes  a  1  (um)  mês  de  serviços,  podendo  utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme previsto no instrumento convocatório e na IN 02/2008MPOG/SLTI.
10.43 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, toda as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.
XI – VIGÊNCIA
11.1 A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses.

XII – DA PROPOSTA

12.1 Nos preços propostos e nos lances que vier a fornecer já deverão estar inclusos  todos  os  custos  necessários  à  entrega  do  objeto  da presente licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos,encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,fretes,  seguros,  garantia  e  quaisquer  outros  que  incidam  ou  venham  a incidir  sobre  o  objeto  licitado  constante  da  proposta,  bem  como  os descontos porventura concedidos.

12.2 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega e, caso seja maior, deverá ser explicitado na proposta.
12.3 A declaração de vistoria devera ser apresentado como anexo da proposta, conforme o modelo do anexo III e nos termos dos Itens 5.11.
XIII – DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta corrente da licitante vencedora, mediante emissão de ordem bancária num prazo de até  o  5º  (quinto)  dia  útil  do  mês  subseqüente  ao  da  realização  dos serviços,  contados  da  data  da  apresentação  da  respectiva  notafiscal/fatura,  acompanhada  dos  demais  documentos  necessários  àcomprovação  do  cumprimento  das  suas  obrigações  fiscais,  trabalhista  eprevidenciárias.

13.2. A licitante vencedora deverá apresentar mensalmente, juntamentecoma  nota  fiscal/fatura,  os  seguintes  documentos,  relativos  aosempregados  utilizados na  execução do  objeto contratual,  sem o  que nãoserão liberados os pagamentos:

a) certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais eà Dívida Ativa da União;

b) certidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital eMunicipal do domicílio sede da contratada;

c)certidão  negativa  de  débitos  relativos  às  contribuiçõesprevidenciárias e as de terceiros (CND);

d)certidão  de  regularidade  junto  ao  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  deServiço (FGTS/CRF);

e) certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido pela leinº 12.440/2011.

13.3. Imposto  de  Renda  das  Pessoas  Jurídicas  –  IRPJ,  ContribuiçãoSocial sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento daSeguridade  Social  –  COFINS,  e  Contribuição  para  os  Programas  deIntegração  Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público  –PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeirode 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembrode 1996.

13.3.1 A retenção, à qual alude o item anterior, não será efetuada se alicitante vencedora apresentar declaração de que é do Sistema Integral de Pagamento de  Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de Pequeno Porte – SIMPLES, seguindo modelo determinado pela Secretaria da Receita Federal.
13.4. No caso de atraso no pagamento, desde que o licitante não tenhaconcorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa deatualizaçãofinanceira  devida  pela  PRT-14ª  Região,  entre  a  data  acimareferida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será de0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor a ser pago;

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = [(TX/100)]/365 I = [(6/100)]/365 I = 0,00016438

sendo TX = Percentual da taxa anual = 6%.

13.5 Na hipótese  da  empresa  dar  causa  à  retenção  de  pagamento,  nostermos  deste  item,  por  2  (dois)  meses  consecutivos  e/ou  4  (quatro)alternados,  no  período  do  contrato,  sem  motivo  comprovadamentedemonstrado  e  aceito  pela  Administração,  o  contrato  será  rescindidounilateralmente  pela  Administração,  nos  termos  do  art.  79,  da  Lei8.666/93.

13.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias eas relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.7 Qualquer atraso  ocorrido  na  apresentação  da  fatura  ou  notafiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parteda CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimentoda  obrigação  do  CONTRATANTE,  não  gerando  qualquer  tipo  de  direito  àCONTRATADA.

13.8 Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês subseqüente.

13.9 A SEJUCEL não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

13.10 A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais.
13.11 A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição.

13.12 ACONTRATANTE,  além  das  hipóteses  previstas  nesta  Cláusula,poderá  ainda  sustar  o  pagamento  de  qualquer  fatura  apresentada  pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Descumprimento parcial ou total do contrato;

b) Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execuçãodo contrato decorrente desta licitação;

c)Não  cumprimento  de  obrigação  contratual,  hipótese  em  que  opagamento  ficará  retido  até  que  a  CONTRATADA atenda  à  cláusulainfringida;

d)Obrigações  da  CONTRATADA com  terceiros  que,  eventualmente,possam prejudicar a CONTRATANTE;

e) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA

13.13 O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado causa não aautoriza suspender a execução do objeto.
XIV – PENALIDADES

14.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa (Tabela – Item 12.10), sobre a parcela inadimplida do contrato. 

14.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

14.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

14.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia, caso houver. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

14.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

14.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

14.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

14.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, dos Decretos Estaduais nº 12.205/06, 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial):
a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
14.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

14.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	TABELA DE MULTAS - SERVIÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Permitir situação que cria possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência;
	06
	4,0% por dia

	2
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2 % por dia

	3
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6 % por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência;
	05
	3,2 % por dia

	5
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	6
	Inexecução total do contrato;
	10
	10 %

	Para os Itens a seguir, deixar de:

	7
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2 % por dia

	8
	Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência;
	03
	0,8 % por dia

	9
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 
	03
	0,8 % por dia

	10
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço, por ocorrência;
	02
	0,4 % por dia

	11
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa;
	02
	0,4 % por dia

	12
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência;
	01
	0,2 % por dia

	13
	Substituir funcionários que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão, por funcionário, por dia;
	01
	0,2 % por dia


Incidente sobre o valor da parte inadimplida do Contrato.

14.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

14.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

14.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

14.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.

14.19 Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

14.20 Nenhumas sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
14.21 Para as infrações não previstas, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor - mensal do contrato:

0,8 % por dia, para infrações leves

1,6 % por dia, para infrações médias

2,4 % por dia, para infrações graves
XV – LEGISLAÇÃO

15.1 Acontrataçãodosserviços  objeto  deste  Termo  de  Referência obedecerá ao disposto na Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, Lei Complementar nº  123/2006,  Decretos  nºs  2.271/97,  5.450/05,  IN  1  da  SLTI/MPOG  de19/01/2010 e IN 2 da SLTI/MPOG de 30/04/2008 atualizadas e demais normas pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Termo de Referência,no Edital e seus anexos.

XVI - DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO: 

(Base Legal: IN 02/2008 e 03/2009 MPOG, bem como art. 57, II da Lei 8.666/93);

16.1 O contrato poderá ser repactuado, visando à adequação aos novos preços de mercado, observada o interregno mínimo de um ano, a contar da data-base do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, ou à época da última repactuação, e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos, devidamente justificada; 

16.1.1 Quanto aos insumos, o limite máximo de referência será estabelecido com a aplicação do percentual relativo à variação do IGP/DI-FGV, ou qualquer outro índice que vier substituí-lo, conforme determinar a legislação pertinente, observado o interregno mínimo de um ano da proposta; 

16.1.2 Em relação aos salários, o interregno mínimo de um ano será contado a partir da data base da convenção ou acordo coletivo de trabalho vigentes à data ou apresentação da proposta, e a revisão do seu preço, observará as alterações sofridas pela citada convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

16.1.3 As repactuações serão precedidas de solicitação da licitante vencedora, acompanhada de demonstração da alteração dos custos por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação ou da indicação do índice oficial adotado como parâmetro, conforme for o caso. 

16.1.4 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial. 

16.1.5 A licitante vencedora poderá exercer seu direito à repactuação dos preços até 60 (sessenta) dias da homologação da Convenção ou Acordo Coletivo da Categoria. 

16.1.6 Caso a licitante vencedora não solicite a repactuação no prazo estipulado acima, ocorrerá à preclusão do direito de repactuar com efeitos retroativos à data da homologação da Convenção ou Acordo Coletivo da Categoria.

XVII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UG: 160004 – Superintendência de Estado da Juventude dos Esportes, da cultura e do Lazer.

P/A: 16.0004.04.122.1055.2087

Fonte de Recursos: Tesouro Estadual – Fonte - 100

Elemento de despesas: 33.90.39.


XVIII–ANEXO.

I. CD-R Com A Gravação Do Termo De Referência E A Sams,

II. Planilha De Custos E Formação De Preços,
III. Modelo De Atestado De Vistoria E Declaração De Vistoria Técnica 

IV. Disposição De Conta Vinculada Para A Quitação De Obrigações Trabalhistas.
Elaboração:

                      

Elaborador:    Geovano Gonzaga
                       CAF/LICITAÇÃO

                 Fabiano Barros                                                     Ilmar Esteves De Souza
Coord. Da Cultura/SEJUCEL                          Superintendente de Estado/SEJUCEL        
	


     ANEXO II - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.
	
	Nº do Processo
	

	
	Licitação Nº
	


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	

	B
	Município/UF
	

	C
	Ano do acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo
	

	D
	Número de meses de execução contratual
	


IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO – A

	Tipo de serviço
	Unidade de medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, desde que haja justificativa.

 

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

  ANEXO II   Mão de obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	


 Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Módulo 1: Composição da remuneração

	 1
 
	Composição da remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de hora extra
	 

	G
	Outros (especificar)
	 

	 
	TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	 


 Módulo 2: Benefícios mensais e diários
	2
	 Benefícios mensais e diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica, entre outros)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


 Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

 
Módulo 3: Insumos diversos
	3
	Insumos diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos Diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas

Submódulo 4.1: Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições:
	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	Total
	 
	 


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do  FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.

 

 Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário
	4.2
	13º (décimo terceiro) salário
	Valor (R$)

	A
	13º (décimo terceiro) salário
	 

	Subtotal
	 

	B
	Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo terceiro) salário
	 

	Total
	 


 
 Submódulo 4.3:  Afastamento Maternidade
	4.3
	 Afastamento Maternidade
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	 

	B
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento Maternidade
	 

	TOTAL
	 


 
 Submódulo 4.4: Provisão para rescisão
	4.4
	Provisão para rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado
	 

	Total
	 


 

 Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente

	4.5
	Composição do custo de reposição do profissional ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias e terço constitucional de férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do profissional ausente
	 

	Total
	 


 

Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	4
	Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições
	 

	4.2
	13º (décimo-terceiro) salário
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	Total
	 


 

Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucro
	 5
	Custos indiretos, tributos e lucro
	Percentual (%)
	Valor (R$)

	A
	Custos indiretos
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	C
	Tributos
	 
	 

	 
	B.1. Tributos federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2  Tributos estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3  Tributos municipais (especificar)
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

 

Anexo I-D-b  (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
Quadro-Resumo do custo por empregado
	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios mensais e diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


Anexo I-D-c   (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
Quadro-Resumo do valor mensal dos empregados
 
	 Tipo de serviço (A)
	Área m² (B)
	Produtividade (C)
	Valor proposto
por empregado  (D)
	Quantidade de empregados (E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	
	
	R$
	R$
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	
	
	R$
	R$
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	
	
	R$
	R$
	R$

	VALOR MENSAL DOS EMPREGADOS  (I + II +...)
	 


 

Anexo I-D-d  Quadro demonstrativo do valor global da proposta
	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto mensal dos empregados *
	 

	B
	Valor proposto mensal dos materiais e equipamentos
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato).
	 

	D
	Valor do m²
	


Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço. (retificado em 9 de janeiro de 2014 – publicado no DOU nº 6, Seção 1, pg.58/59).
  

ANEXO I-D- e
(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²  (metro quadrado)

a) PISOS FRIOS
	 
MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(30** x 600*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

600*
	 
	 

	TOTAL
	 


 

 
b) ÁREAS COM ESPAÇOS LIVRES - SAGUÃO, HALL E SALÃO

	 MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 800*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

800*
	 
	 

	TOTAL
	


c)PISO PAVIMENTADO (ÁREA EXTERNA)

	 MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

1200*
	 
	 

	TOTAL
	 


d)VARRIÇÃO DE PASSEIO E ARRUAMENTO (ÁREA EXTERNA)
	 MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

1200*
	 
	 

	TOTAL
	 


E) PÁTIO E ÁREAS VERDES COM ALTA FREQUENCIA  (ÁREA EXTERNA)
	 MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

1200*
	 
	 

	TOTAL
	 


F) ESQUADRIAS FACE INTERNAS E EXTERNAS

	 MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

1200*
	 
	 

	TOTAL
	 


* Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke), deverão ser adequados à nova situação.

 ** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, os valores das planilhas, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke), deverão ser adequados à nova situação.

*** Frequência sugerida em horas por mês. Caso a frequência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, os valores, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke), deverão ser adequados à nova situação.
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	  

TIPO DE ÁREA
	 
PREÇO MENSAL UNITÁRIO
(R$/ M²)
	 
ÁREA
(M²)
	 
SUBTOTAL
(R$)

	 I - Área Interna
	 
	 
	 

	
	
	
	

	a) Piso Frio
	 
	 
	 

	b) Piso Área com espaço livre – saguão, hall e salão.
	 
	 
	 

	II – Área Externa
	 
	 
	 

	a) Pisos pavimentados adjacentes a edificação.
	 
	 
	 

	b) Varrição de passeios e arruamentos.
	 
	 
	 

	c) Pátio e área Verde com alta freqüência
	 
	 
	 

	III – Esquadrias face interna e externa
	 
	 
	 

	a) Esquadria face Interna/Externa
	 
	 
	 

	TOTAL
	 


 

ANEXO III. MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA E DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
ATESTADO DE VISTORIA

Declaro que, em ____/____/201__, às ______ horas, a empresa _____________________________, CNPJ Nº:________________________, sediada à ___________________________, telefone ____________, vistoriou minuciosamente os locais onde serão executados os serviços Objeto doPregão nº ____/201___, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Porto Velho - RO,              de                 de 2016.

Assinatura/Carimbo do Declarante

Assinatura/Carimbo da Empresa

OU

DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaro que a empresa __________________________________________, CNPJ_____________________________
Nº:__________, sediada à ___________________________, telefone ____________, não teve interesse em realizar a vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto do Pregão nº ____/2016, se responsabilizando por todas as consequências deste ato, porém se responsabilizando inteiramente pela prestação dos serviços e plena ciência às condições do instrumento convocatório.

Porto Velho - RO,              de                 de 2016.

Assinatura/Carimbo do Declarante

Assinatura/Carimbo da Empresa

ANEXO  IV -  DISPOSIÇÃO DE  CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO  DE OBRIGAÇÕES 

TRABALHISTAS(Base Legal: IN 03/2009/MPOG)
1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão - de – obra serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

13º salário;Férias e Abono de Férias;Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;Impacto sobre férias e 13º salário.

1.4 O órgão ou entidade contratante deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, que terá efeito subsidiário à presente instrução normativa, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos 

2.2 Solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 

2.3 Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.

4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

6. Os editais deverão conter expressam ente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A desta Instrução Normativa.

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 

8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO - VIGILÂNCIA.

	 ITEM
	 

	13º Salário
	8,33%

	Férias e Abono de Férias 
	12,10%

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00%

	Subtotal 
	25,43%

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39%
	7,60%
	7,82%

	Total 
	32,82%
	33,03%
	33,25


Aviso Prévio ao término do contrato 23,33% da remuneração mensal = ( 7/30 ) x 100

(*) Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referente ao grau de risco de acidentes do trabalhos previstos no art. 22, inciso II, da lei nº 8.212/91.
Elaborado:   

                    GEOVANO GONZAGA
                              CAF / Licitação – 
                                   SEJUCEL
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 082/2016/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL  -  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE______________________, N.º__   QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ​​_____, a SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1604.00381-00/2015/SEJUCEL, que deu origem ao Pregão, na forma  Eletrônica, de nº 82/2015/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a prestar serviços de Limpeza e Conservação (com fornecimento de material e o emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços), nas dependências do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, localizado na rua Dom Pedro II, 1600 - Centro, Porto Velho - RO, 76803-808, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL, na conformidade do Edital da Licitação que, com seu Projeto Básico/Termo de Referência do mencionado processo, integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os modos, fins e efeitos legais.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O local de execução onde se dará o serviço é o indicado no  item 1.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital .

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de execução do serviço está estabelecido no item  3.2.1.1 do Termo de Execução – Anexo I do Edital.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A forma de execução do serviço está estabelecida do item III do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Fiscalização da execução do objeto contratado deverá atender ao disposto na lei e o disposto no item VII do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução das prestações a que se obrigou, suas conseqüências e implicações perante terceiros.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA

A despesa da contratação neste exercício correrá, conforme Nota de Empenho acostada aos autos, à conta:

UG: 160004 – Superintendência de Estado da Juventude dos Esportes, da cultura e do Lazer.

P/A: 16.004.04.122.1055.2087

Fonte de Recursos: Tesouro Estadual – Fonte - 100

Elemento de despesas: 33.90.37.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

As normas quanto ao pagamento estão estabelecidas no item XIII do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO
As norma para a repactuação deste contrato estão estabelecidas no item XVI do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item X – Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item IX – Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
As penalidades aplicáveis na execução do contrato são aquelas previstas no item XIV do Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, conforme estabelecido no item 10.31 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com  terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial “será providenciada pela Administração no prazo de 20 (dias) contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura”.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da datade sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, poriguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses, conforme estabelecido no item XI do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.  

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2016.


	__________________________________
	________________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:
	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2016/SUPEL/RO
ANEXO III  -  MODELO DE CARTA PROPOSTA

(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	
	
	
	
	


VAL
1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de execução: (preencher)
3. Local de execução: (preencher)
Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

(Local)............................., de 2017.
...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)
* Na proposta fornecer os seguintes dados: Endereço, telefone e email.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2016/SUPEL/RO
ANEXO IV DO EDITAL
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado e Telefones], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)
Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.
2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2016/SUPEL/RO
ANEXO V  DO EDITAL  -  QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
Proc. Adm. n° 01.1604.00381-00/2015












Interessado: SEJUCEL

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	Produtividade por servente (art. 44 da IN 3/2009) - por m²
	CONSUMO ESTIMADO
	PORTARIA Nº7 MPOG 2015
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	1-AREA INTERNA 

	1.1
	Piso Frio
	M²
	1.485,12
	12
	4,96
	R$ 4,96
	R$ 10.455,24
	R$ 125.462,94

	1.2
	Área com Espaço Livre -saguão, hall e salão
	M²
	200,00
	12
	4,96
	R$ 4,96
	R$ 1.056,00
	R$ 12.672,00

	SUBTOTAL
	R$ 11.511,24
	R$ 138.134,94

	2-ÁREA EXTERNA

	2.1
	Pisos pavimentados adjacentes/contigos às edificações 
	M²
	35,00
	12
	2,48
	R$ 2,48
	R$ 123,20
	R$ 1.478,40

	2.2
	Varrição de passeios e arruamentos
	M²
	50,00
	12
	2,48
	R$ 2,48
	R$ 35,00
	R$ 420,00

	2.3
	Pátios e área verdes com alta freqüência
	M²
	150,00
	12
	2,48
	R$ 2,48
	R$ 528,00
	R$ 6.336,00

	SUBTOTAL
	R$ 682,20
	R$ 8.234,40

	3- ESQUADRIAS FACE INTERNA E EXTERNA

	3.1
	Face Interna
	M²
	210,50
	12
	1,13
	R$ 1,13
	R$ 343,12
	R$ 4.117,38

	SUBTOTAL
	R$ 343,12
	R$ 4.117,38

	TOTAL GLOBAL 
	R$ 12.540,56
	R$ 150.486,72


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 082/2016/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02.05.2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 082/2016/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela LC 147/14, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 21.675/2017 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SUPERINTENDÊNCIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, DOS ESPORTES, DA CULTURA E DO LAZER - SEJUCEL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1604.00381-00/2015/SEJUCEL
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Limpeza e Conservação (com fornecimento de material e o emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços), nas dependências do Museu Palácio Da Memória Rondoniense, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital., conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
FONTE DE RECURSO: 100
PROJETO ATIVIDADE: 16.0004.04.122.1015.2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
VALOR ESTIMADO: R$ 150.486,72
DATA DE ABERTURA: 28 de Julho de 2017 às 09h30min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-5318, através do e-mail supel.omega@gmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

        Porto Velho - RO, 10 de Julho de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Matrícula 300131839
JSF/ÔMEGA 
Maria do Carmo do Prado - Pregoeira


